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A CONTEXTUALIZAÇÃO NO LIVRO-TEXTO DA 1ª SÉRIE DO ENSINO MÉDIO
Maria José Almeida do Nascimento, mestranda do Programa de Pós-graduação em Educação (UFPE), e-mail: almeidamariajose@bol.com.br
Introdução
O papel da Matemática como um conhecimento útil, passível de ser compreendido tem sido ressaltado constantemente nos meios educacionais. Mas quando partimos para o processo de ensino somos confrontados com alunos desmotivados, com dificuldades em entender porque aprender tantas propriedades, regras e fórmulas. O que fazer para que os educandos percebam a importância de estudar e aprender Matemática é um questionamento unânime por parte dos professores.
Competências como relacionar, comparar, classificar, ordenar, sintetizar, abstrair e generalizar podem ser construídas a partir de um enfoque que mostre a Matemática como necessária para a compreensão da sociedade de forma mais ampla. Para isto é necessário ampliarmos as possibilidades de conexões dos conteúdos ensinados, para que os mesmos possam ser percebidos numa diversidade de circunstâncias que requerem habilidades matemáticas.

Sob estas condições falamos em contextualizar o conhecimento.  A contextualização tem-se mostrado essencial na aprendizagem dos conteúdos matemáticos. O termo já foi incorporado ao discurso do professor, contudo na prática ainda tem-se observado muita confusão devido à incompreensão do que realmente seja contextualizar o conhecimento. 
Quais as referências do professor ao tentar contextualizar? Onde busca apoio? Estas interrogações nos levaram a um questionamento mais específico: o livro-texto tem de fato priorizado uma abordagem contextualizada dos conteúdos? Esta pergunta assume relevância ao considerarmos o papel que o livro–texto representa na prática docente, direcionando-nos para a necessidade de melhor compreendermos esta questão. Somos inquietados, assim, a pesquisar a abordagem contextualizada do livro-texto da 1ªsérie do ensino médio, especificamente no que se refere ao tópico função afim.
 A função afim oferece ricas possibilidades de conexões e aplicações, possibilitando chances de maior interferência na sociedade, o que justifica toda uma preocupação em dinamizar sua abordagem. São muitas as áreas do conhecimento que empregam a noção de função afim, cabendo ao professor planejar e vivenciar com seus alunos situações que os leve a construir os conceitos matemáticos a partir de um amplo campo de abrangência.
O objeto de pesquisa exigiu de nós antes de tudo a compreensão do que realmente seja contextualizar o conhecimento matemático e uma reflexão sobre o uso do livro-texto.
Contextualização

As ponderações sobre um ensino contextualizado estão presentes quando discutimos um ensino mais motivador e que resulte em aprendizagem, contudo muitas vezes o termo tem sido apropriado de forma simplista e até errônea. O que, por sua vez, tem gerado limitações e até mesmo distorções ao se trabalhar os conceitos matemáticos.

 Entendemos por contextualização do conhecimento matemático uma abordagem onde este é tratado de forma vinculada a outros conhecimentos, o que faz com que o conteúdo a ser aprendido mostre-se necessário e não como uma imensidão de algoritmos isolados e dispensáveis. Esta interação pode ocorrer entre disciplinas, dentro da própria disciplina, como também com conhecimentos adquiridos fora do meio escolar. Ou seja, considerando as amplas relações da Matemática com outros conhecimentos, construídos numa realidade que não diz respeito apenas ao meio escolar. Nesta perspectiva valoriza-se o conhecimento e principalmente o indivíduo que deve construir este conhecimento, considerando sua trajetória sócio-cultural.
Podemos destacar que os resultados comunicados pelo matemático estão fora de um contexto temporal, ou seja, descontextualizados. O professor deve assumir a responsabilidade de recontextualizá-los, buscando situações que possam dar-lhe sentido. Deve considerar outra etapa igualmente importante para a aprendizagem, ou seja, a re-descontextualização, com o objetivo de dar um caráter universal ao que foi aprendido (BROUSSEAU, 1996). Neste caso, situando o conhecimento em contextos importantes para os alunos é possível que estes ampliem de fato seus conhecimentos graças ao significado que o novo conhecimento passou a ter em função das conexões estabelecidas. A partir daí poderá situar o conhecimento aprendido em outros contextos quando necessário.
O fato de encontrar significado no conhecimento a ser construído, conforme Solé (2001) desperta no aluno uma motivação que o leva, cognitivamente, a uma quebra do equilíbrio inicial e provoca um desequilíbrio obrigando-o a mobilizações com a finalidade de conseguir um novo estado de equilíbrio. Desta forma é fundamental que em todo o processo de ensino o professor atue na perspectiva da motivação como elemento vital, de tal forma que o aluno motivado coloque-se ativamente, percebendo-se como sujeito na construção de seu próprio saber.
A concepção do conhecimento como sendo organizado em campos conceituais conforme Vergnaud (1990) nos respalda no ensino da Matemática com o uso de contextos diversos. Nesta teoria os conceitos, organizados em campos, são desenvolvidos progressivamente ao longo dos anos através de um processo de interação adaptativa do indivíduo com a diversidade de situações que vivencia, conduzindo-o na elaboração de conhecimentos cada vez mais complexos. Na contextualização percebe-se, desta forma, uma valorização da construção do conhecimento, que neste caso é apresentado de forma a facilitar a compreensão e garantir a interpretação da sociedade de forma mais abrangente.
 Seja qual for o tipo de contexto priorizado durante o ensino, é fundamental que o mesmo contribua para a apropriação dos conceitos almejados, numa aproximação do indivíduo com o conteúdo a ser aprendido.

  Quando falamos de tipos de contextos entendemos estes como podendo ser diversos, a partir dos quais ricas conexões são possíveis. Quando da interação entre as disciplinas ou áreas específicas estamos nos referindo aos contextos usados no ensino da Matemática que trazem conhecimentos, por exemplo, da Geografia, Física, Química, Biologia, etc. 
A Matemática também pode oferecer contextos para a aprendizagem de próprios conceitos. Em relação aos contextos da própria Matemática aludimos à utilização de outros conteúdos matemáticos que não o selecionado para estudo, mas já devidamente apropriados pelos alunos em outras oportunidades escolares (na mesma série ou mesmo em séries anteriores).

Os contextos ligados ao dia-a-dia dos alunos devem ser valorizados; estes se referem ao que é significativo em suas atividades em família, no trabalho, no lazer, etc., ou seja, em seus envolvimentos sociais extra-escolares. 
Ao considerarmos os vários contextos um ponto é fundamental a ser observado em todos eles; que “falem algo” constituindo-se em fomento e não em empecilho para a construção do conhecimento. Os contextos pautados nas vivências dos alunos são os que mais despertam interesse, pois estão localizados num quadro de significado perceptível, o que resulta no incremento da aprendizagem pretendida.

Portanto, uma prática pedagógica pautada na contextualização requer do professor a familiarização com os contextos sociais nos quais seus alunos estão mergulhados, a fim de que contextos importantes para os mesmos sejam usados. 
Necessariamente devemos, então, assumir que na escola nos relacionamos com pessoas reais, com experiências de vida distintas. A cultura do sujeito deve ser usada como base para a construção do conhecimento. Cabe ao professor, portanto, a apropriação da história de seus alunos e a transformação desta em ponto de partida para o ensino.      
Um outro aspecto que gostaríamos de ressaltar ao priorizarmos o uso de contextos no ensino é a possibilidade de relações que extrapolem o âmbito escolar. Isto é fundamental a fim que os alunos descubram-se capazes de assumir uma posição ativa na sociedade, a partir das intervenções que os conhecimentos matemáticos lhes permitem.
 Por sua vez, os PCNs do Ensino Médio (BRASIL, 1999) recomendam a contextualização do conhecimento escolar, reconhecendo que a partir desta podem ocorrer aprendizagens significativas, resultante da mobilização do educando numa relação com o conhecimento que envolve dimensões da vida pessoal, social e cultural, mobilizando competências cognitivas já adquiridas. Referem-se aos contextos que priorizem a construção da cidadania.
Com apoio na teoria da aprendizagem significativa de Ausubel (MOREIRA, 1999) que corrobora as orientações dos PCNs, enfatizamos a importância do tratamento que damos ao conteúdo abordado em sala de aula. Percebe-se que quando o aluno não consegue relacionar o conhecimento novo com os seus saberes, é levantado um obstáculo à aprendizagem significativa. A interação só é possível quando a nova informação relaciona-se com um aspecto da estrutura dos esquemas cognitivos já construídos. O fato é que não encontrando significado no que estuda, o indivíduo destitui-se de motivação. E sabemos que para a aprendizagem se tornar significativa é fundamental a atuação do próprio aluno na tarefa de construir significados sobre os conteúdos abordados em sala de aula.

Dando continuidade a nossa discussão podemos, então, falar em contextos como sendo pertinentes. Um contexto pode ser pertinente a determinado conteúdo e não ser recomendado para ser vivenciado com certo grupo de alunos. Por outro lado um contexto pode prestar-se para ser introduzido numa certa etapa do ensino devido às características sócio-culturais dos alunos envolvidos, mas mostrar-se inadequado devido às exigências do conteúdo matemático, sob o risco de contribuir para a formação de conceitos errados.
Assim é que devemos ser bastante criteriosos ao relacionar os conhecimentos matemáticos com contextos diversos, a fim de contribuir para que os alunos exercitem esquemas já disponíveis e desenvolvam outros. Pois, segundo Maia (2000), o professor não pode deixar de perceber que as situações propostas e as possibilidades de simbolizá-las dependem da peculiaridade do conhecimento a ser ensinado, que requer, por sua vez, uma análise epistemológica.

 Outro ponto de extrema preocupação ao se contextualizar o conhecimento é a distorção de conceitos que pode ocorrer quando o professor apresentar deficiências no domínio dos conteúdos. Este é um ponto discutido por Druck (2006), que destaca os riscos de colocações indevidas pelo professor, gerando falsos modelos matemáticos durante a contextualização. Trabalhar de forma contextualizada exige, portanto, tanto o domínio dos conteúdos enfocados, como familiaridade e segurança nos contextos mais pertinentes para serem utilizados em cada abordagem matemática. 
Conforme o Dicionário Interativo da Educação Brasileira (MENEZES e SANTOS, 2006), as discussões sobre a necessidade de contextualizar o conhecimento escolar tomam forma mais nítida com a reforma do Ensino Médio, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, que reconhece na contextualização uma forma de despertar o aluno para a autonomia intelectual.
 Apesar desta clara colocação, percebemos ricas oportunidades para a contextualização serem desperdiçadas ao restringir-se o universo significativo para o educando apenas aos contextos “supostamente” reconhecidos como reais para os alunos. O que é real e significativo para o aluno não pode ser considerado como um cotidiano restrito a uma limitada esfera social. Faz-se necessário uma ampliação desse entendimento. O cotidiano diz respeito a todas as esferas sociais dos indivíduos, seja a família, o trabalho, o lazer, a escola, etc. É, pois, respeitando todas as experiências dos alunos que a escola não deve perder de foco sua tarefa de garantir aos mesmos o acesso ao conhecimento científico.

É possível concluir que a criatividade do professor é elemento chave nesta tarefa, contribuindo para que os alunos articulem e explorem os conhecimentos destacados em cada aula. Reconhecendo a importância de incentivar os alunos a estabelecerem elos entre o conteúdo matemático sistematizado e suas vivências tanto escolar como extra-escolar mediante o processo de contextualização do ensino.  Isto retira os alunos de uma condição passiva instigando-os a situarem o conteúdo destacado como necessário, como decisivo frente às exigências da sociedade.
O uso do livro-texto

A utilização do livro-texto carece de determinadas ponderações. Sem descartar previamente sua utilidade assumimos uma postura crítica quanto ao uso desta ferramenta didática no processo de ensino. Não podemos deixar de lado uma conduta criteriosa de sua abordagem, principalmente quando o reconhecemos como um recurso que pode ajudar ou interferir negativamente no complexo processo de aprendizagem.
Embora um bom livro-texto não seja suficiente para que o professor desempenhe bem suas intenções pedagógicas, sua contribuição na dinâmica de sala de aula é incontestável. Daí reconhecermos a necessidade de livros mais ricos em abordagens contextualizadas, que possam ser úteis na prática de sala de aula quando o professor pode e deve fazer adaptações de acordo com o grupo de alunos com os quais está trabalhando. Mas que também sejam utilizados nas iniciativas dos educandos sem riscos de serem considerados enfadonhos por não contextualizar; ou induzirem a construção de “falsos conceitos matemáticos” por apresentar os conteúdos vinculados a contextos que se constituem em obstáculos por serem mal compreendidos pelos alunos ou mesmo por adotar contextos que não se prestam a relações com os assuntos enfocados.

Belfort (2004) defende que o uso adequado do livro-texto por parte do professor inclui não só a capacidade de usar outros livros textos como suporte, como também a capacidade de mudar a forma como apresenta certo tópico sempre que a situação exigir. Esta é uma questão extremamente importante, uma vez que ela ressalta que pesquisas nos âmbitos nacional e internacional mostram que os professores de Matemática, em sua grande maioria, jamais deixaram de adotar livros-textos. Nem mesmo durante a década de 1980, período em que os livros-textos, alvo de críticas, tiveram seu uso desaconselhado.
Destacamos ainda, conforme Jurema (1988), que este recurso didático utilizado pelo professor em sala de aula reflete suas escolhas metodológicas, conceituais e organizacionais.

Contudo cabe ao professor assumir uma postura tanto crítica como criativa quando do uso desse recurso didático. Tal postura é essencial quando buscamos desenvolver nos alunos habilidades matemáticas que respondam às exigências atuais e não apenas a fixação de regras e técnicas destituídas de sentido.
 Compete ao professor, portanto, redimensionar o papel do livro no processo de ensino adaptando-o conforme os conteúdos pretendidos e o grupo de alunos-alvo, constituindo-o finalmente em um meio e não um fim na dinâmica de sala de aula. É preciso segurança e clareza de que a aula é conduzida pela mediação do professor mediante contribuições de vários recursos entre os quais destacamos o livro-texto.

A Contextualização no livro-texto
No momento, nossa investigação encontra-se em fase inicial, devendo ser intensificada nos próximos meses. Estamos em fase de pré-análise nos onze livros-texto escolhidos para análise. Nossa escolha, que abrange a lista de recomendação do PNLEM/ 2007, justificou-se pelo fato da grande circulação destes livros atualmente em nossas escolas, e de forma bastante pronunciada contribuírem com o tratamento que os professores dão aos conteúdos enfocados.      
Já foram determinadas algumas categorias de análise a partir da fundamentação teórica levantada, tais como: presença ou ausência de contextos, tipos de contextos, problemas decorrentes de contextos não pertinentes à situação de ensino.
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